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Proposta de reforma do Código Civil terá um 
livro exclusivo sobre LGPD e Marco da Internet 

Por Martha imenes

Em meio ao escândalo da 
denúncia feita pelo youtuber 
e influenciador digital Felca – 
sobre exploração de menores 
de idade nas redes sociais –, e 
da aprovação do projeto de lei 
contra a adultização de crianças 
e adolescentes em ambientes 
digitais, o Brasil pode sair na 
vanguarda e incluir na reforma 
do Código Civil um livro que 
trata, exclusivamente, de Direi-
to Civil Digital.

Nele devem ser incluídos 
o Marco Civil da Internet e a 
Lei Geral de Proteção de Da-
dos (LGPD), por exemplo. Na 
avaliação de coordenadores da 
pesquisa, apesar de as regula-
mentações existentes serem de 
extrema importância, oferecem 
tratamento fragmentado e, até 
mesmo insuficiente, ao ambien-
te digital. 

A pesquisa é coordenada 
pelo ministro Luís Felipe Sa-
lomão, coordenador da FGV 
Justiça e presidente da Comis-
são de Juristas para a Reforma 
do Código Civil, pelo coorde-
nador adjunto, desembargador 
Elton Leme, do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Ja-
neiro (TJ-RJ); e pela advogada 
Laura Porto, sub-relatora da 
Subcomissão de Direito Digi-
tal para a Reforma do Código 
Civil.

“O Projeto de Lei nº 4, de 

O texto reforça a proteção 
de crianças e adolescentes no 
ambiente digital, inspirando-se 
em regras já existentes na União 
Europeia e no Reino Unido, 
onde as plataformas têm dever 
de cuidado e regras mais rígidas 
para publicidade direcionada a 
essas faixas etárias.

Outro aspecto enfatizado 
pela pesquisa é o tratamento do 
patrimônio digital, que passa-
ria a ser reconhecido como par-
te integrante da herança, com 
classificação de bens digitais em 
econômicos, personalíssimos e 
híbridos.

Privacidade mental
O projeto também é conside-

rado inovador ao tratar dos neu-
rodireitos, buscando proteger, 
entre outras coisas, a privacidade 
mental contra uso indevido por 
tecnologias que acessam dados 
cerebrais. Para o estudo da FGV 
Justiça, o Brasil se alinha a expe-
riências como a do Chile, que re-
gulamenta a questão, com poten-
cial para ser referência normativa 
na América Latina.

Experiências
Os resultados do estudo par-

tem de experiências normativas 
da União Europeia, Reino Unido, 
Alemanha, Argentina, Austrália, 
Chile, China, Estados Unidos, 
Espanha e França. A análise des-

taca o alinhamento da proposta 
brasileira aos padrões globais de 
normatização de temas relaciona-
dos aos Direito Digital.

PL 2628/2022
Aprovada na Câmara dos De-

putados o PL 2628/2022 estabe-
lece regras para a proteção e pre-
venção de crimes contra menores 
na internet. No entanto, devido 
às modificações realizadas pelos 
deputados, o PL retorna para vo-
tação no Senado Federal, onde já 
havia sido aprovado.

A apreciação do texto acon-
tece dias após a temática ga-
nhar visibilidade nacional com 

a publicação de um vídeo sobre 
o assunto pelo youtuber e in-
fluenciador Felca.

Conhecido por vídeos de 
humor e sátiras,  Felca rompeu 
com seu padrão ao publicar um 
vídeo sobre “adultização”. Nele, 
ele demonstra como algoritmos 
podem sugerir conteúdos com 
crianças em contextos impró-
prios, favorecendo redes de pe-
dófilos e com linguagem cifra-
da para evitar a moderação.

O impacto foi imediato: o 
vídeo viralizou, ganhou reper-
cussão na mídia e trouxe à tona 
debates sobre leis, ética digital e 
a vulnerabilidade das crianças.

O que é adultização
A adultização de menores 

consiste em expor crianças e 
adolescentes a situações, com-
portamentos e imagens que 
simulam a vida adulta, muitas 
vezes com carga sensual ou se-
xual. É quando uma menina de 
12 anos, por exemplo, dança 
coreografias provocativas ou 
usa roupas que remetem ao 
universo adulto. 

A exposição distorce a vi-
são de infância e gera conse-
quências psicológicas graves ao 
abrir espaço para a exploração 
por parte de adultos mal-in-
tencionados.

Brasil pode incluir 
Direito Digital na 
reforma do CPC

texto reforça proteção às 
crianças e patrimônio digital
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Marco civil da internet e LGPD podem entrar no Código de Processo Civil, que será reformulado

O youtuber Felca levantou a discussão sobre exploração de crianças na internet

Segmentos da Justiça deve 
manter as metas do Judiciário

STJ fixa duas teses sobre 
uso de fundamentação

CORREIO JURÍDICO
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Administração pública
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Os segmentos da Justiça 

deverão manter as Metas 

Nacionais que atualmen-

te norteiam o trabalho 

do Poder Judiciário em 

2026. As propostas dos 

índices de cumprimen-

to para cada ramo foram 

apresentadas durante a 

2ª Reunião Preparatória 

para o 19º Encontro Na-

cional do Poder Judiciário 

(ENPJ), na sede do Con-

selho Nacional de Justiça 

(CNJ), em Brasília (DF). 

Consolidada para todos 

os segmentos, a Meta 1 — 

Julgar mais processos que 

os distribuídos — recebeu 

alterações apenas para 

os segmentos da Justiça 

Trabalhista Estadual e da 

Justiça Militar Estadual. 

Ambos os ramos apresen-

taram propostas de cláu-

sula de barreira inferior a 

40% para a taxa de con-

gestionamento. 

Em julgamento sob o rito 

dos recursos repetitivos 

(Tema 1.306), a Corte Es-

pecial do Superior Tribu-

nal de Justiça (STJ) fixou 
duas teses sobre o uso da 

fundamentação por refe-

rência:

1) A técnica da fundamen-

tação por referência é per-

mitida desde que o julga-

dor, ao reproduzir trechos 

de decisão anterior, docu-

mento e/ou parecer como 

razões de decidir enfrente 

as novas questões rele-

vantes para o julgamento 

do processo, dispensada 

a análise pormenorizada 

das alegações e provas.

2) A reprodução dos fun-

damentos da decisão 

agravada como razões de 

decidir para negar pro-

vimento ao agravo inter-

no é admitida quando a 

parte deixa de apresentar 

argumento novo e rele-

vante a ser apreciado pelo 

colegiado.

Segundo o relator do re-

petitivo, ministro Luis Fe-

lipe Salomão, a obrigato-

riedade de o magistrado 

justificar suas convicções 
na decisão corresponde 

a um direito fundamental 

do jurisdicionado, previsto 

na Constituição (artigo 93, 

inciso IX), e é garantia do 

devido processo legal.

O relator explicou que o 

dever de fundamenta-

ção está adequadamente 

atendido quando o ma-

gistrado explicita as razões 

fáticas e jurídicas determi-

nantes para a decisão. Ele 

lembrou o rol de elemen-

tos essenciais à sentença 

previsto no parágrafo 1º do 

artigo 489 do CPC.

Referente a processos so-

bre crimes contra a Ad-

ministração Pública, o Su-

perior Tribunal de Justiça 

(STJ) aumentou o índice 

de julgamento das ações 

de improbidade adminis-

trativa sensíveis à questão 

da prescrição e das ações 

penais relacionadas a cri-

mes contra a Administra-

ção Pública. A proposta 

apresentada é de julgar 

100% dos casos que te-

nham sido distribuídos até 

o final do ano de 2022. Pela 
primeira vez, o STJ apre-

sentou cláusula de barrei-

ra que se refere à taxa de 

congestionamento. 

Em relação ao julgamen-

to de processos mais anti-

gos, a Justiça Militar suge-

riu um índice de 97% dos 

casos pendentes há mais 

de 5 anos distribuídos até 

dezembro de 2024 no 

Superior Tribunal Militar 

(STM). O percentual para 

as Auditorias, no entan-

to, foi mantido em 95%, 

como no último ano. 

Já a Justiça Estadual pro-

pôs manter os percentu-

ais do ano anterior, salvo 

os processos de conhe-

cimento pendentes de 

julgamento há 15 anos ou 

mais, que passará a ser de 

75%.
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Reunião realizada no conselho reavaliou as metas

Colegiado discute pontos sob rito de recurso repetitivo

POR MARTHA IMENES

2025, avança de forma siste-
mática e consistente no enfren-
tamento dos desafios trazidos 
pela digitalização das relações 
privadas, preenchendo lacu-
nas normativas e introduzindo 
conceitos inéditos no ordena-
mento jurídico brasileiro, de 
forma articulada com os en-
tendimentos jurisprudenciais 
dos tribunais superiores brasi-
leiros, e tendências legislativas 
internacionais”, diz o estudo.

Exclusão de dados
Entre os pontos centrais, o 

estudo destaca que a proposta 
estabelece critérios objetivos 
para a exclusão de dados e para 
o direito à desindexação, crian-
do um padrão mais protetivo 
que o atualmente praticado 
por grandes plataformas como 
Google, Meta, TikTok e X.

O estudo também aponta 
que o projeto avança na regu-
lação de plataformas digitais, 
aproximando-se do modelo 
europeu ao prever deveres de 
transparência, auditorias inde-
pendentes e responsabilidade 
para plataformas de grande 
alcance.

O documento concluiu 
também que o projeto de refor-
ma se conecta à recente decisão 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF) que considerou insufi-
ciente o regime de responsabi-
lidade previsto no Marco Civil 
da Internet.

Inteligência artificial
No campo da inteligên-

cia artificial, o Código Civil 
prevê princípios gerais de uso 
responsável, incluindo regras 
para a criação de imagens, 
como deepfakes (vídeos que 

simulam a realidade a partir 
de inteligência artificial), com 
exigência de consentimento e 
respeito à dignidade.

O estudo pondera que o 
PL 4/2025 avança ao estabe-
lecer princípios fundamentais 
para o desenvolvimento e o 
uso de sistemas de IA, mas 
não regulamenta exaustiva-
mente o tema, o que não se-
ria o seu objetivo. A pesquisa 
prevê a necessidade de regula-
mentação da inteligência arti-
ficial no futuro.

Já no âmbito contratual, o 
estudo aponta que o projeto 
consolida a validade jurídica 
dos contratos digitais e dos 
chamados “smart contracts”, 
com requisitos de segurança e 
auditabilidade, além de atua-
lizar o regime das assinaturas 
eletrônicas.


